
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 985.051 - RS (2007/0212460-8)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : HELOISA HELENA MENEZES SOARES 
ADVOGADO : FERNANDA OLIVEIRA PONTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO 

EMENTA

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 
SERVIDOR PÚBLICO. ATO DE APOSENTADORIA. REVISÃO. 
PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
1. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento 
de que a prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria é de 
fundo de direito, e não de trato sucessivo.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. 
Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, 
Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora Convocada do TJ/PE) e Maria Thereza 
de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 16 de abril de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 985.051 - RS (2007/0212460-8)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Trata-se de agravo regimental 

interposto por Heloisa Helena Menezes Soares contra decisão do em. Ministro 

Hamilton Carvalhido, às e-fls. 312/317, que reconheceu a prescrição do fundo de direito 

para extinguir o processo com resolução de mérito, nos termos do disposto no art. 269, 

inciso IV, do Código de Processo Civil, julgando prejudicadas as demais alegações 

recursais.

Alega a interessada que o Acórdão nº 2.008/2006, do Tribunal de Contas 

da União e a Orientação Normativa nº 3/2007, do Ministério do Planejamento, 

Orçamento e Gestão, "reconheceram o direito postulado e (...) interromperam o prazo 

prescricional para fins de pleitear a presente pretensão, não podendo haver a 

alegação de que o direito ora buscado estaria prescrito pelo fato de ter transcorrido 

mais de cinco anos entre a data da aposentadoria e a data do ajuizamento da ação" 

(e-fl. 354).

É o relatório.
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VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (Relator): A pretensão recursal não 

merece êxito, porquanto os interessados não trouxeram argumentos aptos à alteração 

do posicionamento firmado pela decisão agravada, cujo teor é o seguinte: 

(...) Decidido isso, é esta a letra do artigo 1º do Decreto nº 20.910/32:

"Art. 1º As dívidas passivas da União, dos Estados e dos 
Municípios, bem assim todo e qualquer direito ou ação contra a 
Fazenda Federal, Estadual ou Municipal, seja qual for a sua 
natureza, prescrevem em cinco anos contados da data do ato ou 
fato do qual se originarem."

(...) Ao que se tem, pretende a autora a revisão de aposentadoria, com a 
finalidade de fazer inserir tempo de serviço laborado em condições 
insalubres.
Trata-se, como se vê, de questão relativa à revisão de ato de 
aposentadoria de servidora pública estadual, cuja natureza põe a questão 
da prescrição do próprio fundo de direito do servidor e não apenas da 
prescrição de prestações de trato sucessivo.
Fundo de direito, na dicção do eminente Ministro Moreira Alves, "(...) é a 
expressão utilizada para significar que o direito de ser funcionário 
(situação jurídica fundamental) ou os direitos a modificações que se 
admitem com relação a esta situação jurídica fundamental, como 
reclassificações, reenquadramentos, direito a adicionais por tempo 
de serviço, direito a gratificação por prestação de serviço especial, 
etc. A pretensão do fundo do direito prescreve, em direito administrativo, 
em cinco anos a partir da data da violação dele, pelo seu não 
reconhecimento inequívoco. Já o direito a perceber as vantagens 
pecuniárias decorrentes dessa situação jurídica fundamental ou de suas 
modificações ulteriores é mera consequência daquele, e sua pretensão, 
que diz respeito ao quantum, renasce cada vez que este é devido (dia a 
dia, mês a mês, ano a ano, conforme a periodicidade em que é devido o 
seu pagamento), e, por isso, se restringe às prestações vencidas há mais 
de cinco anos." (cf. RE nº 110.419/SP, Relator Ministro Octávio Gallotti, in 
DJ 22/9/89 - nossos os grifos).
E este Superior Tribunal de Justiça orienta-se no sentido de reconhecer a 
prescrição do próprio fundo de direito como própria às hipóteses de 
revisão de ato de aposentadoria, em se verificando o transcurso de mais 
de cinco anos entre o ato de seu cancelamento e a propositura da ação 
dirigida à sua modificação.
(...)
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Na espécie, ao que se tem, o ato de concessão do benefício se deu em 
24 de março 1995 e a propositura da ação, visando tal revisão, ocorreu 
apenas em 26 de novembro de 2003, quando já se encontrava exaurido 
o prazo de cinco anos assinalado pela lei.
Pelo exposto, conheço do recurso para, reconhecendo a prescrição de 
fundo de direito, extinguir o processo com julgamento do mérito, na forma 
do artigo 269, inciso IV, do Código de Processo Civil, restando 
prejudicadas as alegações remanescentes. (...) (fls. 274/279)

Com efeito, a jurisprudência do STJ firmou o entendimento de que a 

prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria é de fundo de direito, e não 

de trato sucessivo.

A propósito:

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO. REVISÃO 
DE APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO 
ESPECIAL. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO. OCORRÊNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO.
1. A jurisprudência atual desta Corte firmou entendimento no sentido de 
que a prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria, com a 
inclusão de tempo de serviço insalubre, perigoso ou penoso, é do fundo 
de direito.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp 1.148.982/RS, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS 
MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 27/11/2012, DJe 4/12/2012)

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO FEDERAL. EX-CELETISTA. REVISÃO DO ATO DE 
APOSENTADORIA. CONTAGEM DE TEMPO DE SERVIÇO. 
ATIVIDADE INSALUBRE. PRESCRIÇÃO DO FUNDO DE DIREITO.
1. Não há como abrigar agravo regimental que não logra desconstituir os 
fundamentos da decisão atacada.
2. O Superior Tribunal de Justiça firmou o entendimento de que a 
prescrição da pretensão à revisão do ato de aposentadoria de servidor 
público, com a inclusão do tempo de serviço exercido sob condições 
insalubres, é do fundo de direito. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.149.500/RS, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, 
SEXTA TURMA, julgado em 16/10/2012, DJe 12/11/2012)

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO. ATO DE 
APOSENTADORIA. REVISÃO. INCORPORAÇÃO DE QUINTOS. 
PRESCRIÇÃO DE FUNDO. OCORRÊNCIA.
1. A pretensão de revisão do ato de aposentadoria, com a incorporação 
de quintos, tem como termo inicial para o prazo prescricional a concessão 
dessa pela Administração. Transcorridos mais de cinco anos entre a 
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inativação do servidor e o ajuizamento da ação que pretende a alteração 
desse ato, torna-se imperioso o reconhecimento da prescrição do 
chamado fundo de direito.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.112.291/PE, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 
TURMA, julgado em 25/9/2012, DJe 8/10/2012)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2007/0212460-8 REsp 985.051 / RS

Número Origem: 200371000701974

EM MESA JULGADO: 16/04/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : UNIÃO
RECORRIDO : HELOISA HELENA MENEZES SOARES
ADVOGADO : FERNANDA OLIVEIRA PONTES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil - Tempo de Serviço

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : HELOISA HELENA MENEZES SOARES
ADVOGADO : FERNANDA OLIVEIRA PONTES E OUTRO(S)
AGRAVADO : UNIÃO

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator."

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães, Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora Convocada do TJ/PE) e Maria Thereza de Assis Moura votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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